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1. Introdução 

 

1.1. Mensagem do Presidente 

 

O exercício de 2010 marca para a IHM, EPERAM um momento completamente 

atípico, que não encontra paralelo em todo o historial das diversas entidades que 

executaram a politica social de habitação desde o início do processo autonómico. 

 

Com efeito, seria difícil de conceber que um único evento iria determinar 

praticamente todas as iniciativas desta entidade pública durante o ano em apreço, 

alterando por completo as prioridades da gestão e o ambicioso plano de actividades 

que era nosso objectivo prosseguir. 

 

Mas foi efectivamente assim que aconteceu: a partir de 20 de Fevereiro, quando as 

forças da natureza fustigaram um pouco toda a Ilha, principalmente as localidades 

da costa sul, provocando a destruição generalizada, a perda de vidas e bens, e o 

desalojamento de muitas famílias, a IHM foi chamada a intervir para assegurar a 

reposição das condições de habitabilidade das cerca de 1200 pessoas cujas 

habitações foram destruídas ou gravemente danificadas, muitas das quais estavam 

provisoriamente abrigadas em centros de acolhimento. 

 

Quando, no dia 21 de Fevereiro, o Presidente do Governo Regional definiu a 

Habitação como primeira prioridade de intervenção do Governo na recuperação dos 

danos provocados pelo Temporal, determinou na prática aquilo que foi a actividade 

da IHM, e da grande maioria dos seus funcionários, ao longo dos meses seguintes; 

acompanhar o dia-a-dia das famílias, vistoriar centenas de habitações, arrendar no 

mercado o número de fogos necessário para efectuar os realojamentos provisórios, 

contratar com promotores de habitação a custos controlados a aquisição das 

habitações adequadas para o realojamento definitivo dos agregados cujas 

habitações foram destruídas, procurar junto dos parceiros institucionais os apoios 

financeiros necessários à aquisição e reconstrução de habitações, desenvolver 
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projectos para construção de novas habitações, definir programas específicos de 

apoio e instruir as respectivas candidaturas, e coordenar com as demais entidades o 

trabalho no terreno, de modo a conseguir-se o mais depressa possível que a vida 

voltasse à normalidade. 

 

Para este esforço há que realçar dois contributos fundamentais: dos funcionários da 

IHM, com um empenho tantas vezes superior ao exigível, e do Governo Regional, 

que sempre foi consequente com a prioridade que nos havia definido, e nos 

proporcionou, quer pela adopção de uma série de medidas de excepção, quer 

através da canalização prioritária de recursos financeiros extraordinários – oriundos 

do Fundo de Apoio à Recuperação da Madeira e do reforço de verbas decorrente da 

aprovação do orçamento rectificativo – os meios necessários para que se tivessem 

conseguido resolver rapidamente os graves problemas que nos eram colocados. 

 

Não obstante, houve que prosseguir, na medida do possível, com a normal 

actividade da IHM, procurando, num contexto conhecido de enormes dificuldades 

das finanças públicas, continuar o esforço de racionalização dos nossos recursos, 

para que possamos continuar a cumprir de forma eficaz a nossa missão: fazer 

chegar o apoio habitacional às famílias madeirenses mais carenciadas, executando 

os programas de ajuda pública e gerindo o parque habitacional do Governo 

Regional. 

 

Assim, o presente relatório de gestão traduz a continuação do esforço de redução 

de gastos – nomeadamente ao nível dos fornecimentos e serviços externos, onde a 

variação anual é negativa em relação ao custo médio por fogo arrendado e no que 

respeita às despesas de conservação e reparação –, e de aumento dos rendimentos, 

sobretudo ao nível da recuperação de dívidas de inquilinos, cujo montante global 

continua a diminuir pelo segundo exercício consecutivo. 

 

Finalmente, importa salientar que o resultado líquido do exercício volta a ser 

positivo, no valor de 189.613,63€, valor que não pode deixar de demonstrar uma 

gestão rigorosa dos recursos que nos são disponibilizados. 
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1.2. Enquadramento legal 

 

A IHM – Investimentos Habitacionais da Madeira, E.P.E., criada pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 27/2004/M de 24 de Agosto, é uma entidade pública 

empresarial, detida integralmente pela Região Autónoma da Madeira. Rege-se pelo 

seu diploma constitutivo, incluindo os seus estatutos, e pelas normas legais que lhe 

sejam especialmente aplicáveis, nomeadamente as normas aplicáveis às empresas 

públicas regionais. 

 

De acordo com o artigo 32.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2010/M, de 5 

de Agosto, que delibera que a denominação das entidades públicas empresarias da 

Região Autónoma da Madeira deve integrar a expressão “Entidade Pública 

Empresarial da Região Autónoma da Madeira” ou as iniciais “EPERAM”, a designação 

da empresa passou a ser IHM – Investimentos Habitacionais da Madeira, EPERAM. 

 

A IHM, EPERAM tem como objecto a promoção, o planeamento, a construção, a 

fiscalização e a gestão de parques habitacionais e de outro património associado, 

assim como a realização de obras de recuperação urbanística e de outras infra-

estruturas, especialmente no âmbito da habitação de interesse social. O Governo da 

Região Autónoma da Madeira pode atribuir à IHM especiais obrigações de serviço 

público de que resultem reduções e isenções de taxas, bem como o exercício de 

tarefas e actividades estruturalmente deficitárias, nomeadamente através da 

celebração de contratos programa. 

 

 

1.3. Órgãos Sociais  

 

Em conformidade com o seu título constitutivo, os órgãos sociais da IHM 

compreendem uma estrutura de administração e fiscalização composta por um 

Conselho de Administração e um Fiscal Único.  
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A Assembleia Geral é o órgão de representação do accionista único, sendo a mesa 

da Assembleia constituída por um presidente, um vice-presidente e secretário 

conforme aprovado pelo representante do accionista único em 31/12/2009 para o 

triénio 2010-2012. 

 

• Mesa da Assembleia Geral 

 

Presidente Engenheiro Jorge Manuel Jardim Fernandes 

Vice-presidente Doutora Helena Maria Gonçalves Santa-Rodrigues 

Secretário Doutor Luís Enrique Pereira Quintal 

 

O Conselho de Administração é composto por um presidente e dois vogais, 

conforme deliberação do Conselho de Governo. 

 

• Conselho de Administração 

 

Presidente Paulo Alexandre de Atouguia e Aveiro 

Vogal Filomena do Carmo Camacho Gomes de Faria Sousa 

Vogal Maria da Conceição Rodrigues Berenguer 

 

A fiscalização compete a um fiscal único, que deve ser um revisor oficial de contas 

ou sociedade de revisores oficiais de contas. O fiscal único designado pelo Conselho 

de Governo para o triénio 2010-2012 é: 

 

• Fiscal único 

 

Sociedade de Revisores  UHY & Associados, SROC, Lda 

Revisor Oficial de Contas António Augusto Almeida Trabulo 
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1.4. Estrutura da empresa 

O órgão máximo da IHM é o Conselho de Administração (CA) ao qual compete, em 

geral, o exercício de todos os direitos e o cumprimento de todos os deveres 

previstos na lei comercial para o conselho de administração das sociedades 

anónimas. Os principais serviços da empresa são os que se apresentam no 

organograma seguinte: 
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2. Actividades Desenvolvidas 

 

2.1. Estratégia 

 

O âmbito principal de actividade da IHM é a execução da política social de habitação 

na Região Autónoma da Madeira. Cabe, então, a esta entidade pública providenciar 

a solução para os problemas habitacionais das famílias carenciadas, através de 

vários programas de apoio, nomeadamente nos domínios da habitação social, da 

habitação a preços sociais, da recuperação de habitações próprias, do apoio à auto-

construção e de incentivos ao arrendamento com fins sociais. A intervenção da IHM 

alarga-se à gestão e conservação do parque habitacional e a outras acções no 

domínio da inclusão social e da regeneração urbanística e ambiental. 

A estratégia resulta da sua missão que é promover a melhoria contínua das 

condições habitacionais e enquadra-se num grande objectivo estratégico de 

erradicação dos problemas habitacionais, que constitui a linha orientadora dos 

programas e investimentos do Governo Regional no sector desde há largos anos. 

Esta passa por fazer chegar os apoios públicos a uma faixa da população que não 

dispõe de recursos para a resolução dos seus problemas habitacionais, adequando 

as soluções a cada problema, sempre numa lógica de participação máxima da 

família, de acordo com as suas capacidades, permitindo uma maior eficiência na 

gestão do apoio público. 

Por conseguinte, estratégia assenta em dois vectores: 

 

• proporcionar habitação condigna às famílias com carências habitacionais e sem 

capacidade económica para aceder às soluções de mercado privado; 

• assegurar a inclusão social. 
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2.2. Síntese do ano 2010 

 

2.2.1. Activos Fixos Tangíveis 

 

O património edificado é composto por 3.518 fracções habitacionais, as quais foram 

disponibilizadas a famílias carenciadas em regime de arrendamento social, e ainda 

82 fracções afectas a fins comerciais ou serviços, disponibilizadas através de 

contratos de arrendamento comercial, e 173 fracções não habitacionais, sendo 116 

afectas a entidades sem fins lucrativos, para a promoção de actividades em prol da 

comunidade, mediante celebração de Protocolo ou de contrato de arrendamento, 

conforme definido através de resolução do Conselho de Governo.  

 

Na sequência da intempérie de 20 de Fevereiro, foram adquiridos dois terrenos na 

Serra de Água, um no sítio da Pereira (cujo custo de construção dos fogos fica a 

expensas da Cruz Vermelha Portuguesa, mediante a aplicação dos donativos 

recebidos ao abrigo da Campanha de solidariedade “Juntos pela Madeira”) e outro no 

sítio do Poiso. 

 

Conforme já foi evidenciado, em consequência dos acontecimentos de 20 de 

Fevereiro, a IHM redefiniu o seu plano de actividades e face à urgência de 

intervenção para criar soluções habitacionais para as famílias afectadas, temporária 

ou definitivamente, alguns dos projectos previstos no plano de actividades foram 

adiados.  

 

Assim, a IHM limitou a sua intervenção em termos de obras de reparação e 

conservação dos edifícios e fracções integrantes do seu parque habitacional, às 

situações inadiáveis, de forma a canalizar o máximo de verbas possível para atender 

às necessidades dos desalojados, e nesta medida foram intervencionados um total 

de 566 fogos.  

 

Procedeu-se ao lançamento dos concursos para a elaboração dos Projectos de 

Especialidades e de Segurança e Saúde para a Requalificação de um espaço no 
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Bairro da Nazaré afecto ao programa ESCOLHAS, assim como, ao lançamento do 

concurso para a respectiva construção, tendo a mesma ficado concluída em 2010. 

 

 

2.2.2. Acções concretizadas a nível do apoio integral à resolução de problemas 

habitacionais  

Durante o exercício desenvolveram-se várias actividades de relevo no domínio da 

habitação social, com prioridade para a resolução das situações das famílias 

desalojadas pela intempérie de 20 de Fevereiro. Assim, foram realizadas as 

seguintes acções: 

  

− Conclusão do projecto integrado relativo à reabilitação dos espaços exteriores e 

equipamentos do Bairro da Nazaré, estando pendente de aprovação a 

candidatura ao Programa Operacional Intervir+ “Valorização do Potencial 

Económico e Coesão Territorial da RAM”, enquadrada nos objectivos do Eixo 

Prioritário IV – Coesão Territorial e Governação, tendo em vista obter apoios 

comunitários para o “Projecto Integrado de Regeneração do Bairro da Nazaré – 

Infra-estruturas de Apoio e Rede de Educação, Formação e Informação”.  

− Empreendimento 40 fogos na Rua Arcebispo D. Aires, Concelho do Funchal. 

Esta construção está em curso, tendo ocorrido uma cedência da posição 

contratual do adjudicatário o que provocou o adiamento do prazo de conclusão 

agora previsto para 2011; 

− Início da construção da 1.ª fase da reabilitação do Bairro de São Gonçalo, 

composta por 37 fogos e redefinição dos projectos de arquitectura relativos às 

2.ª e 3.ª fases; 

− Conclusão da obra de 4 habitações sociais e a infra-estruturação de 9 lotes 

destinados à auto-construção em Direitos de Superfície, no Sítio das Matas, 

Concelho do Porto Santo; 
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− Lançamento do procedimento relativo à Prospecção Geotécnica de dois terrenos 

nos Sítios da Pereira e das Vinhas na Freguesia da Serra de Água, Concelho da 

Ribeira Brava; 

− Elaboração do projecto de Arquitectura para a edificação de 12 fogos, no sítio 

da Pereira, Serra de Água, Ribeira Brava, cuja obra já teve início; 

− Lançamento do Procedimento para a elaboração dos Projectos de Especialidades 

de 12 fogos, Infraestruturas e Arranjos Exteriores, ao Sítio da Pereira, Freguesia 

da Serra de Água, Concelho da Ribeira Brava; 

− Elaboração do projecto de Arquitectura para a construção de 13 fogos, no sítio 

do Poiso, Serra de Água, Ribeira Brava, cuja obra está em fase de lançamento 

de concurso; 

− Lançamento do Procedimento para a elaboração dos Projectos de Especialidades 

de 13 fogos, Infraestruturas e Arranjos Exteriores, ao Sítio da Pereira, Freguesia 

da Serra de Água, Concelho da Ribeira Brava; 

− Conclusão da elaboração dos projectos Arquitectura de 5 fogos no Sítio da 

Torre em Machico; 

− Elaboração do projecto de Arquitectura de 7 fogos no Jardim da Serra; 

− Procedimentos para a aquisição de um edifício no Curral das Freiras destinado 

a 4 habitações, estando em curso a elaboração do projecto de Arquitectura 

para a reabilitação deste edifício;  

− Conclusão da elaboração do projecto de Arquitectura para a construção de 18 

fogos em Santo Amaro; 

− Lançamento do Procedimento para a elaboração dos Projectos de Especialidades 

para a construção de 18 fogos em Santo Amaro, Freguesia de Santo António, 

Concelho do Funchal; 

− Elaboração do projecto de Arquitectura para a construção de uma moradia em 

terreno afecto a direito de superfície, em Santo Amaro; 

− Conclusão da elaboração dos projectos de Arquitectura para a construção de 5 

fogos em Machico. 
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− Lançamento do concurso para fornecimento de mão-de-obra para trabalhos de 

limpeza e desmatação dos espaços exteriores do Bairro da Palmeira, Concelho 

de Câmara de Lobos. 

− Atribuição de 203 habitações em regime de arrendamento social, sendo 80 

adquiridas a custos controlados para esta finalidade específica (50 Engenho 

Velho, 30 Quitéria Park), 49 disponibilizadas pela saída de inquilinos e 74 

decorrente de novos contratos de arrendamento de fogos de privados com 

autorização para subarrendamento, ao abrigo do programa de arrendamento, 

para responder às necessidades de realojamento provisórios decorrentes dos 

processos de regeneração dos bairros e ainda situações de desalojados da 

intempérie; 

− Negociação com vista à aquisição de fogos construídos ao abrigo dos Contratos 

de Desenvolvimento para a Habitação, em diversos concelhos da RAM, 

destinados às famílias mais carenciadas, no âmbito do realojamento social, com 

prioridade para resolução dos desalojados de 20 de Fevereiro (9 Assomada 

Park, 15 Quinta Bean, 16 Machico Park, 10 Ribeira Seca, 7 Porto da Cruz, 10 

Preces/Carmo e 11 Porto Moniz);  

− Realização de diligências com vista à celebração de acordos de colaboração 

com o Governo da República e com os municípios, com vista à construção ou 

aquisição de fogos para arrendamento social, nomeadamente nos concelhos 

de Câmara de Lobos, do Funchal, de Santa Cruz, de Machico e de Santana.  

− A recuperação da 2ª fase da Palmeira em Câmara de Lobos foi adiada devido 

aos constrangimentos financeiros decorrentes das exigências de 20 de 

Fevereiro. 

 

 

2.2.3. Outras acções de apoio concretizadas  

A IHM promoveu ainda um conjunto de acções com vista à solução dos problemas 

habitacionais, nomeadamente: 
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− Apoio a 11 famílias na aquisição da sua habitação, no âmbito do Programa 

Habitação Económica; 

− Financiamento de obras consideradas prioritárias, através de empréstimo sem 

juros, a 20 famílias possuidoras de habitação própria e permanente, no âmbito 

do PRID – Programa de Recuperação de Imóveis Degradados; 

− Encaminhamento de jovens para a obtenção de apoio no pagamento da renda 

de casa, no âmbito do programa Porta 65; 

− Conclusão da obra de reabilitação das infra-estruturas e equipamentos de 

apoio do Conjunto Habitacional da Ajuda que permitiu dotá-lo de um novo 

espaço desportivo, social e de lazer potenciador da integração dos moradores 

e da melhoria da qualidade de vida, nomeadamente o campo de jogos; 

− O apoio a famílias, em articulação com as instituições sem fins lucrativos de 

desenvolvimento local, nomeadamente ASA, ADECOM, ADBRAVA e ADERAM, 

no âmbito de projectos de recuperação dos fogos afectados pelo temporal de 

20 de Fevereiro; 

− Apoio a fundo perdido a 31 famílias de fracos recursos, no âmbito do PRID 

exclusivamente, para a recuperação de habitações atingidas pelo Temporal de 

20 de Fevereiro, nas condições excepcionais aprovadas pelas Resoluções 

500/2010 e 1511/2010 do Governo Regional da Madeira; 

− Participação em projectos de inclusão social, envolvendo as áreas de protecção 

social, saúde, educação, emprego e os municípios, nomeadamente nas 

actividades e projectos “Clube de Emprego”, “Férias Vivas”, “Festa dos 

Vizinhos”, “Concurso melhor Jardim” e no projecto “Amaro o Desporto”; 

− Intervenção específica para recuperação das rendas em atraso, junto dos 

inquilinos faltosos, tendo sido celebrados 342 acordos com planos de 

pagamento e interpostas 18 acções em tribunal; 

− Realização de 3.111 revisões de rendas habitacionais em consequência de 

alterações na composição/rendimentos do agregado familiar; 
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− Atribuição dos apoios a agregados familiares com trabalhadores que perderam 

o seu emprego, ao abrigo do Regime de Apoio ao Arrendamento para 

Desempregados e do Regime de Apoio ao Crédito Habitação para 

Desempregados; 

 

2.2.4. Acções concretizadas a nível interno 

 

A nível da organização e melhoria dos processos internos, são de destacar as 

seguintes acções: 

 

− Conclusão da reestruturação da rede informática, garantindo maior autonomia 

de gestão; 

− Conclusão da implementação de novas funcionalidades para melhoria dos 

processos internos na INTRANET;  

− Extensão do serviço de tesouraria ao atendimento ao público na Loja do 

Cidadão, garantindo mais uma resposta aos cidadãos, com um horário mais 

alargado, para o cumprimento da sua obrigação; 

− Realização de todos os trabalhos relativos à transição do sistema contabilístico 

anterior, em POC para o Sistema de Normalização Contabilística (SNC), tendo 

sido desenvolvido um plano de acção que incluiu: 

o A actualização da aplicação informática que serve de apoio, de forma 

à mesma permitir dar resposta às novas necessidades a nível 

contabilístico, patrimonial e de tesouraria; 

o A transição dos elementos da antiga plataforma informática para a 

nova, com os reajustes que se tornaram necessários; 

o A preparação do balanço de abertura, com referência a 1/1/2010, e a 

quantificação dos impactos nos balanços individuais em 01/01/2009 e 

31/12/2009 e na demonstração dos resultados por naturezas do 

exercício de 2009, resultante da adopção das Normas Contabilísticas e 

de Relato Financeiro (NCRF); 
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o A definição/revisão do novo Plano de Contas e preparação das 

demonstrações financeiras pró-forma com referência a 31/12/2009; 

o O diagnóstico dos impactos nos impostos correntes e impostos 

diferidos com referência a 31/12/2009 de acordo com as novas regras 

do Código do IRC. 

 

 

2.3. Política/Fontes de Financiamento 

 

Numa óptica de tesouraria, a estrutura de gastos e rendimentos da IHM permite 

que a receita arrecadada, proveniente da sua facturação mensal, conjugada com a 

obtida pela venda esporádica, e sempre com critérios sociais, de fracções 

habitacionais seja suficiente para dar resposta aos gastos de pessoal e aos dos 

fornecimentos e serviços externos inerentes ao seu funcionamento interno 

(excluindo aqui o Programa de Arrendamento e a Conservação dos fogos). 

 

Para os restantes gastos, temos procedido anualmente à contratualização de apoio 

a título de Indemnizações Compensatórias pela actividade social e estruturalmente 

deficitária que a IHM prossegue, junto do Governo Regional, sendo contudo o valor 

acordado inferior ao realizado, tendo levado em anos anteriores e de forma 

consecutiva, como evidenciado nas demonstrações financeiras, a prejuízos anuais, 

com excepção do ano transacto, em que o resultado foi ligeiramente positivo. 

 

Contudo importa aqui evidenciar que a disponibilização efectiva das quantias 

contratualizadas tem tido, sucessivamente, uma realização muito baixa, sendo nos 

últimos dois anos inferior a 40%, o que tem acarretado dificuldades de tesouraria e 

explica o acréscimo das dívidas a fornecedores e das outras contas a pagar, 

constantes do Passivo. 

 

No que diz respeito ao investimento, importa aqui referir que no quadro de 

cooperação nacional, foi criada uma Comissão Paritária Mista, entre o Governo da 
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República e o Governo Regional, que estimou em 36 milhões de euros os custos de 

reconstrução na área da habitação e propôs a mobilização de diversas fontes de 

financiamento público, nomeadamente fundos nacionais, comunitários e regionais, 

repartidos pelos exercícios orçamentais de 2010 a 2013, situação consolidada com a 

publicação da denominada Lei de Meios – Lei Orgânica n.º 2/2010, de 16 de Junho 

– e com a aprovação do Orçamento Rectificativo da Região, através do Decreto 

Legislativo Regional n.º 14/2010, de 5 de Agosto. 

 

Em função do acima descrito foi possível incluir um reforço orçamental para 

investimentos adicionais decorrentes das novas necessidades, proveniente de um 

novo Contrato Programa e celebrar um protocolo de utilização das verbas recebidas 

pela Região a título de donativo, do denominado Fundo de Apoio à 

Reconstrução/Madeira. Adicionalmente foi também celebrado um protocolo com a 

Cruz Vermelha Portuguesa para a utilização das verbas entregues a esta instituição 

ao abrigo da Campanha “Juntos pela Madeira”. 

 

Foi possível ainda a obtenção de apoios comunitários do FEDER ao abrigo do 

Programa Operacional Intervir+ e de financiamentos junto do IHRU, ao abrigo do 

programa PROHABITA, aprovado pelo Decreto-Lei 54/2007, de 12 de Março. 

 

No que respeita a financiamentos obtidos junto do IHRU, foi possível receber o valor 

de 856.824,16€, sendo 428.341,23€ respeitante à comparticipação a fundo perdido 

e 428.482,93€ de empréstimo a taxas de juro bonificadas, destinado à construção 

de 40 fogos na Rua Arcebispo D. Aires. 

 

Ainda no que diz respeito à política de financiamento seguida, e porque ocorreram 

atrasos na disponibilização das fontes de financiamento previstas, nomeadamente 

contratos-programa da Região e financiamentos do IHRU, a fim de evitar que a IHM 

incorresse no pagamento de juros de mora a taxas muito elevadas, foi utilizada a 

conta caucionada contratualizada com a caixa Geral de Depósitos em 2007 e cujas 

condições foram renovadas em 2008, 2009 e 2010. 
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2.4. Recursos Humanos 

 

O número total de efectivos a desempenhar funções na IHM, com referência a 

31/12/2010 é de 141 funcionários, sendo 80 do sexo feminino e 61 do sexo 

masculino, distribuídos pelas várias carreiras, sendo 17,73 % referentes a pessoal 

dirigente, 20,57 % a quadros superiores, 43,26 % a quadros intermédios e 18,44 % 

a grupo profissional semi-qualificado, cuja estrutura melhor se pode conferir através 

do gráfico seguinte: 

 

Importa salientar que não tendo havido variação, face a 2009, em termos de 

número de efectivos, ocorreram 3 saídas, sendo 1 quadro intermédio, por 

transferência para outro serviço e 2 profissionais semi-qualificados por aposentação, 

e 3 entradas, sendo 3 quadros intermédios, em que 1 corresponde ao regresso de 

um funcionário que estava a exercer funções noutro organismo e 2 contratos a 

termo para satisfazer necessidades do serviço. 
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2.5. Análise das Contas da Empresa 

 

2.5.1. Capital Social 

 

O Capital Social manteve-se no montante de 5.000.000€. 

 

2.5.2. Contas de Resultados 

 

Estrutura de Ganhos 

Os rendimentos atingiram 16.729.352,66€, menos 7,9% que em 2009. O quadro 

abaixo mostra a evolução dos proveitos dos últimos exercícios: 

 

 

O gráfico seguinte mostra a estrutura dos rendimentos e ganhos à data de 

31/12/2010: 

 

Prestação de Serviços 4.514.828,30 €       4.358.335,47 €       

Subsídios à Exploração 11.582.795,38 €     10.330.125,41 €     

Reversões 830.405,51 €          812.237,07 €          

Outros rendimentos e ganhos 1.216.919,86 €       1.221.952,18 €       

Juros, dividendos e outros rendimentos similares 13.205,67 €            6.702,53 €              

Total de Rendimentos e Ganhos 18.158.154,72 €  16.729.352,66 €  

Rendimentos e Ganhos 2009 2010
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A rubrica Prestações de Serviços, que totaliza 4.358.335,47€, é composta pela 

facturação das rendas sociais, comerciais, de logradouros e de cânons 

superficiários. Face a 2009, regista-se um decréscimo de 3,5%, fruto de revisões de 

rendas de clientes que tinham sido anteriormente facturadas por valores técnicos. 

A rubrica Subsídios à Exploração, que totaliza 10.330.125,41€, é composta 

maioritariamente por duas grandes rubricas: 

− Os Contratos-programa celebrados com a Secretaria Regional do Plano e 

Finanças (SRPF) durante o ano 2010, que não foram aplicados em 

Imobilizado, no valor de 2.439.164,45€; 

− O Apoio Compensatório concedido pelo Governo Regional, através da 

Secretaria Regional do Plano e Finanças (SRPF), no valor de 7.700.000,00€. 

 

A rubrica Reversões, no montante de 812.237,07€ corresponde a diminuições nas 

dívidas de terceiros, pela emissão de notas de crédito, ou pagamentos entretanto 

ocorridos, dos clientes para os quais foi anteriormente constituído perdas por 
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imparidades, ou seja, aqueles cuja dívida atinge uma antiguidade superior a 24 

meses.  

A rubrica Outros Rendimentos e Ganhos, no montante de 1.221.952,18€, não 

apresenta significativa variação face a 2009. Como elementos de maior peso, 

destaque para as multas das rendas habitacionais e comerciais no valor de 

536.666,41€ e para a imputação de subsídios ao investimento, no montante de 

410.687,41€, onde são registados os valores coincidentes com as amortizações dos 

investimentos subsidiados através do IHRU, do IDR e do Governo Regional, através 

de Contratos Programa. É também nesta rubrica que são inscritos os montantes da 

actualização anual do capital dos empréstimos PRID e RAVP que no ano em causa 

foram de 44.383,54€. 

A rubrica Juros, Dividendos e outros rendimentos similares, que totaliza 6.702,53€, 

é composta apenas pelos juros obtidos dos depósitos bancários tendo, face a 2009, 

sofrido um decréscimo de cerca de 50%, conforme era esperado, pela utilização dos 

empréstimos obtidos ter ficado quase totalmente assegurada face à realização da 

maioria dos investimentos concretizados com essa fonte de financiamento. 

 

Estrutura de Gastos 

Os Gastos atingiram o montante de 16.603.390,20€, o que representa, face a 2009, 

um decréscimo de mais de 5%. Esta diminuição, que aliás vem a acontecer 

continuamente, mostra a preocupação constante com a redução gradual dos custos, 

naqueles que, pela sua natureza, podem ser, com políticas de boa gestão, 

tendencialmente decrescentes, que se torna ainda mais relevante tendo em conta 

as particularidades decorrentes deste ano económico para a IHM. 

A evolução dos gastos nos últimos anos, pode ser apreciada através do quadro 

seguinte: 
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A estrutura de gastos e perdas apresenta valores em seis rubricas, desagregadas de 

acordo com o seguinte gráfico: 

 

Na rubrica Fornecimentos e Serviços Externos, que ao contrário da tendência dos 

gastos teve um acréscimo face a 2009 de 7,9%, são de destacar, pelo peso relativo 

de cerca de 85%, as rubricas Rendas e Alugueres e Conservação e Reparação. 

A primeira, onde estão incluídos os valores referentes às rendas de imóveis do 

Programa de Arrendamento para subarrendamento, totaliza o valor de 

1.975.984,75€, o que, face a 2009 representa um acréscimo de 19,8%. Tal 

Fornecimento e serviços externos 3.872.008,09 €       4.176.898,35 €       

Gastos com o pessoal 3.494.726,28 €       3.524.813,10 €       

Gastos de depreciação e de amortização 3.247.848,60 €       3.297.866,02 €       

Perdas por imparidade 974.205,97 €          406.763,31 €          

Outros gastos e perdas 4.220.709,42 €       3.808.224,90 €       

Gastos e perdas de financiamento 1.712.141,29 €       1.388.824,52 €       

Total de Gastos e Perdas 17.521.639,65 €  16.603.390,20 €  

Gastos e Perdas 2009 2010
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acréscimo advém essencialmente da necessidade de contratação de novos 

arrendamentos para satisfação imediata de realojamentos decorrentes do temporal 

de 20 de Fevereiro. Importa contudo aqui salientar que não obstante tal facto, fruto 

do esforço continuado nos últimos anos de revisão/renegociação das rendas 

contratualizadas com os senhorios, foi possível que a renda média por fogo 

praticada entre 2009 e 2010 tivesse uma redução de 12%. 

A segunda, onde se incluem as empreitadas de conservação dos fogos propriedade 

da IHM, no valor de 1.598.932,29€, apresenta, face a 2009 um decréscimo de 

4,1%. Este decréscimo, se tivermos em conta que existiram gastos extraordinários 

de preparação de fogos, quer próprios, quer alheios, de forma a dar resposta a 

realojamentos imediatos de famílias é ainda mais relevante, reflectindo a tendência 

que está a ser seguida nos últimos 3 anos, com tentativa de redução global do 

número de intervenções e/ou maior redução das intervenções de valor mais 

elevado. 

A rubrica Gastos com o Pessoal, representando 21% na estrutura de Custos da IHM, 

registou o montante de 3.524.813,10€, com um acréscimo, face a 2009 de 0,9%. 

De referir que neste ano foram regularizadas as alterações de posição 

remuneratória decorrentes da aplicação da avaliação do desempenho dos anos de 

2008 e 2009, com efeitos retroactivos a 1/1/2009 e a 1/1/2010. 

A rubrica Gastos de Depreciação e de Amortização, que revelou um acréscimo de 

1,5% face a 2009, é composta pelas depreciações dos Investimentos da IHM, 

revelando as variações decorrentes das aquisições efectuadas no próprio ano ou no 

decorrer do ano anterior. 

A rubrica Perdas por Imparidade, que revelou um decréscimo de 58,2% face a 

2009, e corresponde ao crescimento de perdas em dívidas a receber dos clientes 

habitacionais e comerciais, bem como dos devedores no âmbito dos empréstimos 

concedidos ao abrigo do PRID/RAVP que consideramos de cobrança duvidosa.  

A rubrica Outros Gastos e Perdas atingiu o valor de 3.808.224,90€, e regista entre 

outros itens: os impostos, as correcções relativas a períodos anteriores, os subsídios 
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concedidos para o programa de Habitação Económica e para reabilitação de fogos 

afectados pelo temporal e os subsídios concedidos pela redução dos empréstimos 

concedidos no âmbito do PRID/RAVP. 

No item Impostos é de destacar o Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) de prédios 

propriedade da IHM, que atingiu mais de 650.000€, com um acréscimo na ordem 

dos 0,2%, sendo previsível que este custo tenha tendência crescente no futuro, 

atendendo ao aumento dos investimentos da IHM. 

A rubrica Correcções relativas a períodos anteriores, no montante de 1.794.346,18€, 

que revelou um acréscimo face a 2009 na ordem dos 4,6%, reflecte o trabalho 

realizado junto dos agregados familiares a quem lhes tinha sido atribuído renda 

técnica por falta de entrega de documentos, no sentido dos mesmos fornecerem 

esses elementos ou permitindo à IHM a sua obtenção junto das instituições 

públicas. Tal recálculo permitiu a correcção de dívidas para menos, no valor de 

1.138.156,46€ de renda e 551.559,14€ de multa, ambas habitacionais. 

A rubrica Gastos e Perdas de Financiamento, que face a 2009 sofreu um decréscimo 

de 18,9%, é composta maioritariamente por encargos relativos a empréstimos 

contraídos junto da banca (1.261.954,99€) e do IHRU (94.947,88€). Os decréscimos 

neste tipo de custo são decorrentes da diminuição da taxa de juro de referência, 

neste caso a Euribor a 3 e 6 meses.  

 

Resultados 

Os resultados operacionais da empresa no ano económico de 2010 foram positivos, 

no montante de 1.508.084,45€, inferiores contudo ao resultado de 2009, já que a 

redução dos gastos operacionais foi inferior à redução ocorrida nos rendimentos 

operacionais. 
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Já os resultados financeiros continuam a ser negativos, atingindo um valor de 

1.382.121,99€, no entanto com um decréscimo de 18,6% justificado pela 

diminuição da taxa de juro conforme anteriormente referido. 

Pelo acima descrito, os resultados líquidos do período em apreço foram positivos, no 

montante de 189.613,63€. 

 

2.5.3. Contas de Balanço 

Activo 

No Activo não corrente destacam-se os activos fixos tangíveis que atingiram em 

2010 o valor de 187.211.277,53€. Pelo seu peso relativo (cerca de 91%), justificam 

uma apreciação mais pormenorizada. 

Face a 2009 revelaram um ligeiro decréscimo que não atinge 1%, sobretudo devido 

a: 

�� Aquisição de terrenos para a realização de 2 empreendimentos no sítio da 

Pereira e no sítio do Poiso; 

�� Aumento do Imobilizado em Curso, decorrente da construção de 37 fogos no 

Bairro de São Gonçalo, da construção de 40 fogos do empreendimento 

Arcebispo D. Aires e da Construção de 12 fogos ao sítio da Pereira na Serra 

de Água; 

�� Alienação de diversos fogos em regime de propriedade resolúvel, cujas 

escrituras puderam ser concretizadas durante o decorrer deste ano. 

 

O quadro abaixo mostra a distribuição dos Activos Fixos nos últimos 2 anos: 
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